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ACÓRDÃO 

AGRAVO  INTERNO -   EXECUÇÃO  FISCAL –
AUSÊNCIA  DE  BENS  PENHORÁVEIS  -
PROCESSO SUSPENSO – FEITO PARALISADO
POR LONGO PERÍODO - PROCLAMAÇÃO DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE –  DECISÃO
INTERNAMENTE  AGRAVADA  QUE NÃO
MERECE  RETOQUE  –  RECURSO
DESPROVIDO.

-  "Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens
penhoráveis,  suspende-se  o  processo  por  um
ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição
qüinqüenal intercorrente" (Súmula 314/STJ).

- Verificado  o  transcurso  do  lapso  temporal,
merece  ser  Mantida  a  prescrição  intercorrente
decretada.

-  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  Agravo  Interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 59.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA em  face  da  Decisão  Monocrática  de  fls.  46/47  v,  que  negou
seguimento ao recurso, vez que a matéria já se encontra pacificada no âmbito
do  STJ.

Em  suas  razões,   sustenta  o  agravante  que  não  houve
prescrição, vez que não foram observados os requisitos legais que determinam
o  procedimento  a  ser  adotado  para  que  haja  configuração  da  prescrição.
Sustenta a inexistência de inércia por parte do exequente capaz de considerar
prescrita a ação. Ao final, requereu a retratação da decisão monocrática, a fim
de  que  o  agravo  interno  seja  recebido  e  regularmente  processado,  para
reformar o  decisum objurgado, com o fito de conhecer e dar provimento ao
recurso interposto. 

É o relatório.

DECIDO

Releva notar, de imediato, que a decisão monocrática, (fls. 46/47
v),  não  merece  reparo,  diante  da  negativa  de  seguimento  ao  recurso,  por
encontrar-se em manifesto confronto com a jurisprudência pacificada do STJ.

Com efeito,  trata-se de apelação cível interposta pelo Estado da
Paraíba,  buscando  desconstituir  sentença  oriunda  do  Juízo  da  2ª  Vara  de
Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que extinguiu o processo em virtude
da prescrição do crédito tributário.

Analisando-se  os  autos,  verifica-se  que  a  ação  executiva  foi
extinta com base na prescrição, em razão de haver decorrido prazo superior a
cinco anos após o prazo de suspensão da execução. 

De fato, em razão da não localização de bens ou do devedor, o
feito encotrava-se suspenso há quase uma década.

Sucede que,  como revela a cronologia processual traçada, não
houve a localização de bens do devedor por lapso superior  a cinco anos –
contados do termo final da suspensão à que alude o § 4º do art. 40 da LEF -
em ordem a se poder cogitar da ocorrência da prescrição intercorrente.

No caso dos autos, a prescrição quinquenal intercorrente teve
início após o transcurso do período de arquivamento provisório dos autos (um
ano).

De resto, o recorrente não apontou nenhuma causa suspensiva
ou interruptiva da prescrição e,  pior,  não conseguiu efetivamente localizar  o
devedor  ou  bens  passíveis  de  constrição  no  prazo  que  lhe  é  legalmente
assinalado para que tomasse as providências que entendesse cabíveis.

Este  é  o  entendimento  consagrado  na  Súmula  314,  do  STJ,
segundo  quem "em execução fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano,  findo o qual  se inicia  o prazo a
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prescrição quinquenal intercorrente".

Corroborando com o  que fora  exposto,  cito  jurisprudência  do
STJ:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
SÚMULA 314/STJ.  DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.  DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS NÃO TEM O CONDÃO DE INTERROMPER O
LAPSO  PRESCRICIONAL.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "Em
execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo  da  prescrição  qüinqüenal  intercorrente"  (Súmula
314/STJ).  2.  "Os requerimentos para realização de diligências
que se mostraram infrutíferas em localizar  o devedor ou seus
bens não têm o condão de suspender ou interromper o prazo de
prescrição  intercorrente"  (AgRg  no  REsp  1.208.833/MG,  Rel.
Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 3/8/12). 3. Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  383507  GO
2013/0254381-1,  Relator:  Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA,
Data de Julgamento: 22/10/2013, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 07/11/2013) (grifos acrescidos).

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. SUSPENSÃO SOLICITADA PELA FAZENDA
PÚBLICA. PRESCINDIBILIDADE DAINTIMAÇÃO. 1. O acórdão
recorrido está assentado na premissa de que a suspensão do
feito executivo ocorreu por requerimento da exequente. Em tal
hipótese, a jurisprudência do STJ não diverge da conclusão de
que é desnecessário intimar a Fazenda Pública da suspensão da
Execução Fiscal por ela própria solicitada. 2. Ao contrário do que
afirma  a  agravante,  o  STJ  tem  confirmado  o  teor  da  sua
Súmula 314, mesmo após a vigência da Lei 11.051/2004, de
modo que o prazo de prescrição intercorrente se inicia de
forma automática, um ano após a suspensão da Execução
Fiscal, dispensando-se a intimação acerca do arquivamento
(AgRg  no  AREsp169.694/CE,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,
Segunda  Turma,  DJe21.8.2012;  AgRg  no  AREsp  148.729/RS,
Rel.  Ministro  Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
13.6.2012). 3. Agravo Regimental não provido. (STJ - AgRg no
AREsp: 171502 RO 2012/0090208-0, Relator: Ministro HERMAN
BENJAMIN, Data de Julgamento:  18/09/2012,  T2 -  SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 24/09/2012) (grifei).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  SÚMULA
314/STJ. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. AGRAVO NÃOPROVIDO.
1.  "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo  da  prescrição  qüinqüenal  intercorrente"  (Súmula
314/STJ).  2.  Agravo  regimental  não provido.  (STJ -  AgRg no
REsp:  1250257  SC  2011/0092023-8,  Relator:  Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, Data de Julgamento: 18/09/2012,
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T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/09/2012).
(grifei).

Portanto, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o
entendimento jurisprudencial, não merecendo qualquer reforma. 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e o Exmo. Dr.
João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                             Relator
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